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Florianopolis, 13 de julho de 2021r

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO LAERCIO SCHUSTER

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela
Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao projeto de Lei no 0227.7t2021,
que "Dispõe sobre a vacinação contra a COVID-19 em adolescentes, a partir dos 12
anos de idade, com comorbidades, no Plano Estadual de Vacinação", para seu
conhecimento.

Respeitosamente,

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone (48) 322'1 29S4|2SS9
www.alesc.sc.gov. br {
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Ofício no 1326|CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 10 de agosto de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPSlDLlO638l2021,
encaminho o Parecer no 1.80512021-COJUR/SES, da Secretaria de Estado da Saúde (SES),
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0227.712021, que "Dispõe sobre a
vacinação contra a COVID-19 em adolescentes, a partir dos 12 anos de idade, com
comorbidades, no Plano Estadual de Vacinação".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'PoÍlaíiâ n" 038/2021 - DOE 21.558
Delegação do @mpetência

OF 1 326 _P L_0227.7 _2 |_sEs_enc
scc 13240t2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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lnformação n' 023912021 Florianópolis, '15 de julho de 202

Referência: SCC 1324012021 - Ofício no

1158ICC-DIAL-GEMAT, referente ao
Ofício GPS/DL063812021 da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina,
2021, acerca da vacinação para
adolescentes de 12 a 18 anos de idade
com comorbidades.

Em resposta ao Ofício no 1158/CC-DIAL-GEMAT, o qual solicita parecer a
respeito do Projeto de Lei no 0227.712A21, que "Dispõe sobre a vacinação contra a
COVID-I9 em adolescentes, a partir dos 12 anos de idade, com comorbidades, no
Plano Estadual de Vacinação", informamos:

Com a introdução da vacina do laboratório PfizerlComirnaty para uso na
campanha nacional de vacinação contra a COVID-19, passou a ser discutida a
possibilidade de vacinação de pessoas abaixo de 18 anos. lnclusive, a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) aprovou o uso desta vacina para pessoas a
partir de 12 anos.

Entretanto, até o momento não ocorreu um posicionamento e orientação por
parte do Programa Nacional de lmunização (PNl) do Ministério da Saúde referente a
vacinação das pessoas com menos de 18 anos. A última versão do PNO (84 edição)
foi publicada no dia 0910712021 e ainda não lraz nenhuma orientação sobre a
vacinação deste grupo.

Desta forma, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica aguarda uma orientação
formal do PNI para operacionalização da vacinação das pessoas com menos de 18
anos no Estado de Santa Catarina.

Atenciosamente,

João Augusto Brancher Fuck
Diretor de Vigilância Epidemiológica
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Código para verificação: 29U82TVM

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-f .loÃo AUGUSTO BRANCHER FUCK (CPF: 060.)fiX.189-XX) em $,o7t2021 às 17:54:46
Emitido pon 'SGP-e", emitido em 2810312019 - 14:42l'M e válido até 2810312119 - 14:42:44
(Assinatura do sistema)

"l EDUARDO MARQUES MACARIO (CPF: 022)0ü.907-XX) em $ft712A21 às 18.44:42
Emftldo por: "SGP-ê", emltldo emO2lO7l2O18 - '14:'l 1:55 e válido atéü2tü712119 - 14;11;bb.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal .sqpe.sea.sc.qov.b rlportal-externo/conferencia-
documento/U0ND)QEwMDY4)OAwMDEzMjQwXzEzMjUw)QlwMiFf[iilVODJUVkO= ou o site

https:/lportal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 0001324An021e o código 29U82TVM
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
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TNFoRMAçÕes

Processo: SCC 0001 324012021

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Assunto: Diligência da SCC sobre Projeto de Lei na 0227.T12021.

Excelentíssimo Senhor Procurador,

Cuida-se de solicitação de parecer a respeito do Projeto de Lei no

4227.712021, que "Dispõe sobre a vacinação contra a COVID-19 em adolescenfes, a partir

dos 12 anos de idade, com comorbídades, no Plano Estadual de Vacinação", proveniente da

Comissão de Constituição e Justiça, da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina.

ïendo em vista a pertinência temática, os autos foram encaminhados à

Diretoria de Vigilância Epidemiológica, da Superintendência de Vigilância em Saúde, área

técnica desta Secretaria, que se manifestou por meio da lnformação no A171nA21 (página

000e).

É o relatório necessário.

Florianópolis, (data da assinatura digital)

SINÉZIO VIEIRA
Assessor Técnico

Rua Esteves .Íúnior, 160, 8o Andar, Cenho, Florianópolis/SC, CEP 88.1 I 5-350
Telefone: (48) 3 664-88a9; e-mail: c oj w{ü aud e. s c. g o v. b r
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Código para verificação: 92TP!3F0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.l slNÉao UEIRA (cPF: 711.XXX.129-XX) em 1910712021 às 18:15:43
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/0312018 - 12:37:34 e válido até 30/03/21 18 - 12'.37'.U,

(Assinatura do sistema)

Írara verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:l/portâl.sgpe.sea.sc.gov br/portal -cxtcmo/conferencia-

documento/UONDXzEwMDY4)OAwMDEzMjQwXzEzMjUw)tlwMjFfOTJUUEkzRjA= ou o site

https:l/portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00013240t2021e o código 92TP|3F0 ou

aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURÍDTCA

PARECER NO 1,805/2021.COJUR/SES

Processo: SCC 000 1 3 24A\ZO21
lnteressado: Assembleia Legisrativa do Estado de santa catarina

RELATÓRlO

Acolho como relatório a informação de página 011, subscrita pelo AssessorTécnico Sinézio Vieira.

Ementa: Projeto de Lei no a22T.T/2a21. "Dispõe sobre a vacinação
contra a covlD-19 em adolescenfes, a partii dos 12 anos de idade,
com comorbidades, no plano Estadua! de vacínaçâo,,. Assembleia
Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC). nï cnes.

4l' 6' Compete aos Órgão.s seÍorlar! sefonais regionaís e seccionais doSrsÍema de Atos do processo Legistativo:
L.l
l.v - obseruar a legatidade dos aÍos do processo registativo;v - analisar e coordenar a elaboração dos instrumenfos relativos aanteprojetos de lei, 

-medida 
provísória e decreto, resposfa a diligências,pedidos de informa.ção, moções, requerímentos, indicações, e a solicitações

oríundas da ALESC;

FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA

De acordo c9m o disposto nos incisos lV e V do art. 60 do Decreto no 2.3g2,de 2a14, compete às Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado, como órgãossetoriais do sistema de Atos do Processo Legislativo, observ"r ri"ãáÍdãde dos atospraticados no âmbito do referido processo, bern-como analisar e coordénar a elaboraçãodos instrumentos relativos a anteprojetos de lei, rn"oio"r provisórias e decretos,resp.osta a diligências, pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e asolicitações oriundas da ALESC -' '-r--""-v"rvv' r"s'

Assim dispõe o referido artigo:

o mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à casa civil - cc, pormeio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a iniermediaçao ànire Executivo eLegislativo:

Art' 24 Todo o relacionamento entre os Poderes Executivo e Legistativo
estaduais referente aos aÍos do processo legistativo deverá ser realízãdo peto
títular da SCC ou, por delegação, peto Diretõrde Assuntã. Lãg,Sr"rino".

Por fim, cabe esclarecer que as dilígências solicitadas por parlamentares
deverão cumprir a seguínte rotina:

Rua Esteves Júnior. ló0, 8.Andar, Cenho, Florianópolis/SC, CEp 8g.l I5_350
Telefone; (48) 3664-5849 ; e_maíl: cojut{òs aïd e.sc. gov.br



ESTAI}O DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
c oNSULToRTA .runÍnlc.q.

Art. 19. As ditigências oriundas da ALESC em relação a proietos de l9i

deverão, no âmlbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secrefarias de

Estado ou aos orgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões

parlamentares e, a criterio da D|AL, a outras SecreÍarias ou orgãos
'considerado.s 

necessánb s, para resposfa no prazo mátximo de 10 (dez) dias'

S ío Á resposÍa às diligências deverá:
í-atender aos queslÍo s formulados ou âs solrcifações de manifestação

contidas na diligência e ser elabarada em linguagem clara e obietiva,

fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer

eve ntu ai s d úv i d as suscifadas;
It - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,

elaborado pela consultoria iurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e ieferendado peto iitular da Secretaría de Estado ou pelo djrige7te
'da 

fundaçào, autarquía, empresa p(tbtiua ou sociedade de economia mista

proponente, nos pe'didos que envolverem matéria iurídica, aplicando-se, no

que couber, o disposto no art.8o desfe Decreto; e

ilt - t", apreseniada em meio físico mediante a iuntada dos documentos gue

a integram aa ofício encaminhado peta GEMAT, observado, no que couber, o

dlçosÍo no 5i 5o do art.7o deste Decreto.

$ 20 As resúsfas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma a

ímpossibitítar o seu píocessamenÍo pela GEMAT,..serão imediatamente

devolvidas à origem, para cumprimento dos requisifos de que trata este

artigo.
g Sã Os orgãos seforiais, seforiais regionais e seccionais serão responsáveis
"peto 

conteúao e pela autenticidade dos documenfos por eles expedidos para

qíiã " SCò, poi intermédio da GEMAT, possa fornecer â ALESC material

pertinente e satisfatorio a atender às dilígências'
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Dito isso, cabe transcrever o PL em análise:

Aft. 10 Ficam incluídos os adolescenfes, a partir dos 12 anos de idade, com

comorbiclacle, como grupo priOritário do Plano Estadual de Vacinação contra a

COVID-19, em Santa Catarina.

Att.20 A vacinação das pessoas mencionadas no artigo 10 desta Lei será

ip,eracionalizadâ pelo órgão estadual competente, permitida a realizaçãa de

convênios e parcerias para a sua execução de forma gratuita.

Aft. 30 Ás despesas decarrenÍes desfa Lei çorrerão par conta das doÍações

orçamentárias proprias, sup/ementadas se for o caso'

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação'

A proposta encaminhada para análise versa sobre estabelecer a prioridade,

no plano Estadual d'e Vacinação contra a Covid-19, aos adolescentes, a partir dos 12 anos

de idade, com comorbidades.

pois bem. No que diz respeito à constitucionalidade, verifica-se que a matéria

aqui tratada não se encontra inserida dentre aquelas privativamente atribuídas à União'

relacionadas no art. 22 da CRFB/88. Aliás, de acordo com o arl' 24, Xll, SS 1" e 2' da

Rua Esteves Júnior, 160, 8' Andar, Centro' Floriânópolis/SC, CEP 88' I I 5-350

Telefone : (4S) 3664-SSa9 ; e-tnaíl: c oi u t{tÌ)s aud e's c' go v' br E



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
coNsuLToRrA .runÍurc,l

Constituição Federal, compete aos Estados legislar concorrentemente sobre a defesa e
proteção da saúde. Outrossim, não é demais lembrar que, de acordo com a Constituição da
República, "São reservadas aos EsÍados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição" (art.25, So, da CRFB).

Por outro lado, no que diz respeito aos aspectos formais da proposta
legislativa em análise, o STF entende que a matéria é reservada a iniciativa do Chefe do
Poder Executivo, veja-se:

Ementa: CONSI/TUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 10.893/2001, DO
ESTADO DE SÁO qAULO. \M1LANTAÇÃO DE ?ROGRAMA ESTADUAL DE
SAUDE VOCAL EM BENEFíCIO DE PROFESSORES DA REDE ESTADUAL
DE ENS/NO. ALTERAçÃO DO REGTME JURíD\CO DE SERy/DORES.
MATERIA SUJEITA À RESERYA DE INICIATIVA DO CHEFE DO
EXECUTTVO. NORMÁS DE A?LTCAçÃO OBRTGATORTA ÁOS ESTADOS-
MEMBROS. /NCONSI/TUCTONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA. 1. Ao
instituir programa de atenção espechl à sa(tde de professores da rede
pública local, a Lei 10.893/01 cuidou de instituir um benefício funcional,
alterando o regime jurídico desses servidores, além de criar atribuições
e responsabilidades para Seeretarias Estaduais. 2. Ao assm dispor, por
iniciativa parlamentar, a lei estadual entrou em contravenção com regras de
reserua de iniciativa consÍanfes do art. 61, ll, alíneas uc'e ne', da CF, que,
segundo ampla cadeia de precedenfes desfe Supremo Tribunal Federal, são
de obseruância obrigatória pelas Constituições Esfaduals. 3. Ação direta de
inconstitucionalidade julgada procedente.(ADl 4211, Relator(a):Min. TEORI
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 03/A3/2016, ACÔRDÃO
ELETRÔNICO DJe-053 DTVULG 21-03-2016 pUBLtC 22-03-2016) (Sem
grifos no original)Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Artigos 238 e 239 da
Constituição do estado do Rio Grande do Sul. 3. Lei estadual n. 9.726/1992.
4. Criação do Conselho de Comunicação Socia/. 5. O art. 61, S 10, inciso ll,
alínea "a"da Constituição Federal, prevê reseNa de Íniciativa do chefe do
Poder Executivo para cqação e extinção de ministériose órgãos da
administração pública. 6. E firme a jurisprudência desta Corte orieniada peto
princípio da simetria de que cabe ao Governador do Estado a iniciativa de lei
para criação, estruturação e atribuições de secretarias e de órgãos da
administração pública.7. Violação ao princípio da separação dos poderes,
pois o procêsso legislativo ocorreu sem a participação chefe do Poder
Executivo. 8. Ação direta julgada procedente.(ADl 821, Relato(a):Min.
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 02l}gt2}15, ACÓRDÃO
ELETRÔNrCO DJe-239 DIVULG 25-1i-2A$ pUBLtC 26-11-z}1'Xgrifo
nosso)

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina segue o mesmo entendimento:

AçÃO DTRETA DE ,'VCOwST/,TUCIONALIDADE. LE' DO MUNTCíq\O DE
0ANOINHAS. tNSTtTUtçÃO DE PESQU/SÁ DE SÁI/SFÁçÁO DOS
usuÁR/os Dos sERy/Ços puBLtcos RESIADOS 1ELA
ADMTNTSTRAçÃO MUNtCtpAL. NORMA DE tNtCtATtVA ?ARLAMENTAR.
cRtAçÃo DE COMqETÊNCIAS E tMpOStçÃO DE ATRIBUIçÕES À
ADMíN/,STRAçÃO p(rBLrCA. OFE VSA Â COruSrrUçÃO FEDERAL E À
coNsTtTUtçAo Do ESTADO DE SANTA CATARINA. VTOLAçÃO À
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER âGCUTIVO E AO
PRTNCíqIO DA SEqARAçÃO DOS qODERES. DrSpOSrçÕES DE

Rua Esteves Júnior, 160, 8'Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.'l 15-350
?elefone: (48) 3664-8849 ; e-mail: coiur{òs oud e. s c.qov. br



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURÍDICA

REpRoDUçÃo oanteerórue. MAaULA oe aÊttesE Do pRocEsso
LEGISLATIVO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E
DEsrE nneópnoo. pnoceoÊNcm on nçÃo zARA DECLARAR A
INCONST/TUAANALIDADE FORMAL, COM EFãTOS EX TUNC, DA LEI
MUNtctpAt N. 6.143/20ir, pon vícrc DE NtctATtvA. írJSc, Ação Direta
de lnconstitucionalidade n. 4004161-15.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Des.
José Cartos Carsfens Kohler, Órgão Especial, j.21-08-2019)
Assim sendo, o projeto de Lei em questão fere o princípio da separação de

poderes, previsto no art. 32 da Constituição Estadual e art. 20 da Constituição Federal, pois
atribui competências e responsabilidades à administração pública.

Já em relação ao mérito, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica, desta
Secretaria, por meio da informação no A23912A21(página 0009), prestou os esclarecimentos
técnicos a seguir:

t.. .I
Com a introdução da vacina do laboratorio Pfizer/Comirnaty para uso na
campanha nacional de vacinação contra a COVID-19, passou a ser
discutida a possibilidade de vacinação de pessoas abaixo de 18 anos.
lnclusive, a Agência Nacional de Vigilâncía Sanitária (Anvísa) aprovou o uso
desfa vacina para pessoas a partír de 12 anos.
Entretanto, até o momento não ocorreu um posicionamento e orlentação por
parte do Programa Nacional de lmunização (PNI) do Ministério da Saúde
referente a vacinação das pessoas com menos de 18 anos. A última versão
do PNO (84 edição) foi publicada no dia 09/07/2021 e ainda não traz nenhuma
orientação sobre a vacinação desfe grupo.
Desfa forma, a Diretoria de Vigilância Epidemiológica aguarda uma orientação
formal da PNI para operacionalização da vacinação das pessoas com menos
de 18 anos no Estado de Santa Catarina.

De acordo com a área técnica, está sendo discutida a possibilidade do uso da
vacina do laboratório Pfizer/Comirnaty, já aprovada pela ANVISA, em pessoas abaixo de 18
anos de idade.

Entretanto, o Ministério da Saúde, de acordo com o Programa Nacional de
lmunização (PNl), ainda não passou nenhuma orientação autorizando a vacinação para
essa faixa etária.

Em consulta ao site do Ministério da Saúde, o Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, 90 edição, publicado recentemente, em
15lATl2O21, página 46, menciona o que segue:

4.3,2. Vacinação de menores de í8 anos
As vacinas CAVID-19 não estão indicadas para essa faixa etária, indivíduos
que forem inadvertidamente vacinados deverão ter seus esquemas
encerrados sem que sejam administradas doses adicionais.

Dessa forma, apesar dos bons propósitos da iniciativa, manifesta-se pela
inconstitucionalidade no Projeto de Lei no 0227.712021. Em relação ao mérito, em face às
informações da área técnica, entende-se que há obice a seu prosseguimento.

Rua Esteves Júnior, 160, 8' Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.1 1 5-350
Telefone: (48) 36ó4-8849; e-mail: co-iuíü aud e. s ç,59!.bt



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
c oNS uLToRrA runÍurc,q.

COttCl-USÃO

Ante o exposto, opina-seí pelo encaminhamento deste Parecer à CCJ da
ALESC, para que proceda de acordo com suas competências constitucionais em relação ao
PL no 0227.712021.

É o parecer, s.m.j.

Florianópolis, (data da assinatura digital),

ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR
Procurador do Estado2

De acordo. Encaminhem-se os autos à DIAL.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

1 A funçâo do Advogado Público (ou assessor juÍídico) quando atua em órgão jurÍdico de consultoria da Administração é de, quando consultado,
emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à rêalidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser alçado à
condição de adminishador público, quando emana um pensamento jurÍdico razoável, conslruído em falos reais ê com o davido e necessádo
embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES).
2 Designado pelo Procurador-Geral do Estado, na Íorma do inciso ll do art. 7o da Lei Complementar Estaduâl no 317, de 30 de
dezembro de 2005 (PSES 00030385/2021).
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Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 5Q4R2V3Z

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ZANY ESTAEL LEITE JUNIOR (CPF: 028,XXX.569-XX) em21l07Aa21 às 1S:18:59
Emitido por: "Autoridade Certificadora SERPRORFBv5", emitido em0110312021- 15:33:14 evátido até29fi2t2124 - 15:33:14.
(Assinatura ICP-Brasil)
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ANDRÉ MOTTA R|BE|RO (CpF: ô74)üX.290-XX) em 22ft7t2021 às 12:52:34
Emitido por: 'SGP-e", emitido em 1310512021 - 18:41 :36 e válldo atê 1310512121 - 18:41:36.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo/conferencia-
docu mento/U 0N DXzEwM DY4)QAwM DEzM iQwXzEzMi Uw)Q lwMjFfNVE0UjJWMlo= ou o site

https:/lportal,sgpe.sea,sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 00013240í2021e o código 5Q4R2V3Z
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10227.712021 para o Senhor Deputado João Amin, para exarar relatório
conforme píazo regimental.

Sala da Comissão, em 12 de agosto de 2021
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Alexan iz Soares
de Secretaria

PÂLI\CIO BARRIGA-VERDE

RLr;r Doulor Jorge Lr-rz Fontes, 310 | Centro

tJÍin20-900 | Fiorianópolis I SC

i48) 3221-2$í,10
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